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  APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO MARCO CONCILIAR





  O Concílio Vaticano II, concluído há cinquenta anos, refez a Igreja Católica em muitos aspectos e, em certa medida, o próprio cristianismo. A intenção de João XXIII de promover um novo pentecostes na Igreja foi não somente anunciada em várias ocasiões, desde sua primeira inspiração, mas uma tarefa de construção assumida por ele; tarefa conduzida pela força de sua autoridade, mas também pelo vigor de seu carisma renovador. Sem a ousada inspiração e a liderança convicta e perseverante desse papa, certamente não teria havido o Vaticano II, ao menos com a dimensão e a profundidade que o caracterizou. Somente pela força carismática de líderes como João XXIII se pode pensar em mudanças como as proporcionadas pelo Concílio numa instituição milenar com doutrinas e regras cristalizadas.




  Esse grande Concílio, o mais ecumênico de todos, refez a rota fundamental da Igreja ao colocá-la de frente com o mundo moderno. A Igreja, que estava distante da chamada modernidade e segura de sua posição e verdade, foi capaz de reposicionar-se e elaborar uma nova doutrina sobre o mundo e sobre si mesma. De isolada do mundo, assume-se como sinal de salvação dentro do mundo; de detentora da verdade, reconhece a verdade presente nas ciências e passa a dialogar com elas; então definida como poder sagrado, passa a compreender-se como servidora da humanidade. E o mundo torna-se o cenário do drama humano: lugar de pecado e de graça, porém inscrito no plano maior do amor de Deus que nos cria e nos chama para a comunhão consigo. A Igreja e o mundo estão situados nesse plano misterioso de Deus, a ele se referem permanentemente e são compreendidos como realidades distintas e autônomas, porém em diálogo respeitoso e construtivo.




  O Vaticano II abriu uma temporada nova na Igreja como fruto de inesperada primavera, na intuição do papa João. A essa primavera sucederam-se novos ciclos com climas diferenciados, sem nos poupar de invernos rigorosos. As decisões conciliares foram interpretadas e praticadas de diferentes modos nos anos que se seguiram à grande assembleia, em função de lugares e sujeitos envolvidos no processo de aggiornamento. Por um lado, é fato que muitas renovações aconteceram em diversas frentes da vida da Igreja. Tanto no âmbito das práticas pastorais quanto da reflexão teológica, o pós-Concílio foi um canteiro que fez a primavera produzir muitos frutos: renovação litúrgica em diálogo com as diferentes culturas, Igreja comprometida com os pobres, diálogo ecumênico e inter-religioso, doutrina social da Igreja, experiência de ministérios leigos etc. O novo se mostrou vigoroso, sobretudo nas primeiras décadas do pós-Concílio e particularmente no hemisfério sul, nas Igrejas inseridas em contextos de pobreza e de culturas radicalmente distintas da cultura latino-cristã tradicional. Por outro lado, houve um esfriamento do carisma conciliar, à medida que a história avançava, impondo suas rotinas, mas, sobretudo, uma leitura que buscava evitar a ideia de renovação-ruptura com a tradição anterior. Segundo essa leitura, o Vaticano II teria inovado sem romper com a doutrina tradicional, incluindo a doutrina sobre a Igreja. Essas perspectivas revelam na dinâmica pós-conciliar as lutas por construir o verdadeiro significado do Vaticano II, do ponto de vista teórico e prático. Trata-se de leituras localizadas no ponto de vista geopolítico e teológico-eclesial, com sujeitos e ideias distintos, assim como marcadas por esforços de demonstração da intenção original das decisões dos padres conciliares.




  Se esse dado revela, de um lado, as dificuldades crescentes de um consenso, expõe, por outro, a atualidade do Concílio como marco eclesial e teológico importante para a Igreja. Pode-se dizer que o Vaticano II começou efetivamente no dia seguinte à sua conclusão em 8 de dezembro de 1965. Na Audiência de 12 de janeiro de 1966, o papa Paulo VI reconhecia esse desafio de colocar o Concílio em prática, comparando-o a um rio que iniciava seu fluxo e se dispunha para a Igreja como tarefa para o futuro. E esse rio avançou certamente por terrenos nunca previstos, fecundou novas terras e produziu frutos com sua água sempre viva. Por outro lado, foi um rio represado por muitas frentes eclesiais que temiam sua força; foi desviado de seu curso e canalizado para diferentes direções. Contudo, o rio jamais secou seu fluxo. Continua correndo na direção do Reino, levando sobre suas torrentes a frágil Barca de Pedro com seus viajantes, ora cansados e temerosos, ora destemidos e esperançosos.




  O Vaticano II não foi somente um evento do passado, mas constitui, de fato, o hoje da Igreja Católica, a fonte de onde a Igreja retira o sentido fundamental para sua caminhada histórica e para o diálogo com a realidade atual. Esse “Concílio em curso” completa cinquenta anos com uma história e um saldo que merecem ser visitados por todos os que estão atentos a sua importância para a Igreja em permanente sintonia com o mundo, que avança rapidamente em suas conquistas científicas e tecnológicas. Se a modernidade perscrutada pelos padres conciliares já não existe mais, ela deixou, entretanto, suas consequências positivas e negativas para nossos dias; consequências que exigem de novo o olhar atento da fé cristã que busca distinguir os sinais dos tempos e lançar os cristãos como sujeitos ativos no mundo: parceiros de busca da verdade e na construção da fraternidade universal.




  A presente coleção planejada e oferecida pela Editora Paulus pretende revisitar o Vaticano II por várias entradas e oferecer rápidos balanços sobre questões diversas, nesses cinquenta anos de prática e de reflexão. Cada uma das temáticas é abordada em três aspectos: a orientação conciliar presente nos textos promulgados pelo grande Sínodo, o desenvolvimento da questão no período pós-conciliar e sua análise crítica — balanço e prospectiva. Esse tríplice olhar busca conjugar o desenvolvimento da temática do ponto de vista teórico e prático, ou seja, os seus desdobramentos no âmbito do magistério e da reflexão teológica, assim como as suas consequências pastorais e sociais. A Igreja se encontra, nos dias atuais, num momento fecundo de renovação de si mesma, após o conclave que elegeu o papa Francisco. O Vaticano II se encontra, nesse contexto, numa nova fase e deverá produzir seus frutos, em certa medida tardios, em muitas frentes que ainda não haviam sido enfrentadas pelos pontífices anteriores. A própria figura do atual papa remete à eclesiologia do Vaticano II tanto em suas atitudes como em suas palavras. Está viva a Igreja povo de Deus, a Igreja dos pobres, a Igreja servidora, misericordiosa e dialogal. O Concílio tem fornecido, de fato, a direção das reformas enfrentadas com coragem pelo papa a partir da Cúria Romana.




  Esse contexto de revisão é animador e permite falar de novo do último Concílio como um marco histórico fundamental para o presente e o futuro da Igreja. É tempo de balanço e reflexão sobre o significado desse marco. Os títulos ora publicados pretendem participar dessa empreitada com simplicidade, coragem e convicção. Cada autor perfila a procissão dos convictos da importância das decisões conciliares para os nossos dias, mesmo sendo o mundo de hoje em muitos aspectos radicalmente diferente daquele visto, pensado e enfrentado pelos padres conciliares na década de 1960. O espírito e a postura fundamentais do Vaticano II permanecem não somente válidos, mas normativos no marco da grande tradição católica. Mas continua, sobretudo, um espírito vivo, na medida em que convida e impulsiona a Igreja para o diálogo com as diferenças cada vez mais visíveis e cidadãs em nossos dias e para o serviço desinteressado a toda a humanidade, particularmente aos mais necessitados.




  A Igreja que entra para o Concílio, herdeira da longa tradição que a afirmava como mestra da verdade e de uma eclesiologia autorreferenciada formulada pelo Vaticano I, deteve-se com os desafios do diálogo com as diferenças, resultado direto do propósito de aggiornamento lançado por João XXIII. Na imagem do novo Concílio, cuja construção se iniciara desde aquele primeiro anúncio em 25 de janeiro de 1959 e se concluíra com o discurso de abertura do grande evento, estavam contidas de modo latente algumas relações inevitáveis, a saber, entre a Igreja e a sociedade, entre a Igreja e as demais denominações cristãs e entre a tradição católica e o pensamento moderno. A Igreja deveria rever-se para se apresentar perante a sociedade, as religiões e as outras Igrejas cristãs sem ruga e sem mancha, a fim de que a sua doutrina pudesse, mediante revisão da linguagem, se fazer entendida por todos e para que todos fossem atraídos para o Rei do universo. Evidentemente, essas metas introduziam circularidades entre a Igreja e seus interlocutores, de forma que pelo diálogo franco e aberto deveria ouvir o pensamento moderno e as ciências, os irmãos separados, os cristãos ortodoxos e as demais religiões. O diálogo intercultural emergia, desse modo, como convicção, meta e método dos trabalhos conciliares; a verdade já não poderia ser uma posse exclusiva da Igreja e do cristianismo, como se pensava nos tempos anteriores, e a Igreja colocava-se na atitude de escuta de acolhida das diferentes tradições religiosas e das distintas correntes de pensamento. A Igreja deverá dialogar até mesmo com seus adversários, ensina o Vaticano II (GS 28).




  O diálogo da teologia com as ciências já havia avançado na primeira metade do século XX, tanto no sentido da acolhida dos resultados das ciências quanto da adoção dos métodos científicos no labor teológico. Os estudos bíblicos tomaram forma a partir dessa postura de acolhida e diálogo com as diversas ciências relacionadas à interpretação dos textos. Também o próprio magistério se relacionava de modo mais positivo com as descobertas científicas, estabelecendo uma epistemologia de nítida raiz tomasiana que permitia distinguir e relacionar as ciências com os seus objetos e métodos com os objetos e posturas específicos da fé. O Vaticano II chega num momento propício: ponto de chegada e ponto de partida para a construção de reflexões sobre e com as diversas ciências. E mais, bebendo das teologias das realidades terrestres, os padres conciliares não hesitaram em elaborar uma teologia das ciências, ainda que expressa de modo fragmentário e germinal nos textos conciliares. As ciências são vistas como exercício de uma missão inerente à condição criatural do ser humano. A positividade das grandes descobertas científicas expressa a grandeza da criatura humana, imagem e semelhança de Deus, senhor da história, e cumpridora de um desígnio histórico que tem como autor primeiro o próprio Deus. A realidade imanente é dotada de uma autonomia que lhe é própria, bem como as ciências que dela se ocupam. Diz a Gaudium et Spes, número 36, que o “homem deve respeitar tudo isso”, respeitando “os métodos próprios de cada ciência e arte”, e retoma um princípio clássico da relação entre a fé e a razão, afirmando que “se a pesquisa metódica, em todas as ciências, proceder de maneira verdadeiramente científica e segundo as leis morais, na realidade nunca será oposta à fé”, uma vez que Deus é o criador de todas as coisas. Mas o mesmo número da Constituição vai mais longe ao afirmar que “aquele que tenta perscrutar com humildade e perseverança os segredos das coisas, ainda que disto não tome consciência, é como que conduzido pela mão de Deus, que sustenta todas as coisas, fazendo que elas sejam o que são”.
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